
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000270-58.2013.815.0201
Origem :          1ª Vara da Comarca de Ingá 
Relator                      : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado
Apelante  : Município de Ingá
Advogado : Roberto Dimas Campos Junior
Apelado    : Luiz Cândido da Silva
Advogado : Antônio de Pádua Fernandes

APELAÇÃO  CÍVEL. EMBARGOS  À  EXECUÇÃO. 
PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  INICIAL.  PLEITO 
EXORDIAL  QUE  ATENDE  ÀS  EXIGÊNCIAS  DO 
DIPLOMA  PROCESSUAL.  REJEIÇÃO. MÉRITO. 
IRRESIGNAÇÃO RELATIVA A TRECHO DA SENTENÇA 
QUE JÁ ACOLHEU A PRETENSÃO FORMULADA NO 
APELO.  AUSÊNCIA DE INTERESSE  RECURSAL.  ART. 
557, CAPUT, CPC.  SEGUIMENTO NEGADO.

− A petição  inicial  só  deve  ser  considerada  inepta 
quando  o  vício  apresentar  uma  gravidade  que 
impossibilite  a  defesa  do  réu  ou  a  própria  tutela 
jurisdicional.

− Carece  de  interesse  recursal  o  apelante  que  teve 
acolhida na sentença a pretensão formulada nas razões do 
recurso.
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− Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  prejudicado  ou  em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou 
de Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Fazenda 
Pública do Município de Ingá, hostilizando sentença proferida pelo Juízo da 1ª 
Vara da Comarca de Ingá, fls. 24/24v, que, nos autos dos Embargos à Execução 
ajuizada em face de Luiz Cândido da Silva, julgou improcedentes os embargos, 
determinando o prosseguimento da execução. 

Em  suas  razões,  fls.  26/37,  o  recorrente  argui, 
preliminarmente, inépcia da inicial executiva, ante a ausência de nexo entre os 
fatos narrados e a pretensão deduzida em juízo.

No  mérito,  alega excesso  de  execução,  aduzindo  que  a 
parte  exequente  está  cobrando  valor  diverso  daquele  realmente  devido, 
pugnando pela remessa dos autos ao contador judicial para apresentação dos 
cálculos com a respetiva intimação das partes. 

Contrarrazões,  fls.  41/43,  pugnando pela manutenção da 
sentença. 

A  Procuradoria  de  Justiça  opina  pela  rejeição  da 
preliminar, sem manifestação meritória, fls. 48/50. 

É o relatório.

D E C I S Ã O  

Preliminar de inépcia da inicial
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O  apelante  argui,  preliminarmente,  inépcia  da  inicial 
executiva,  aduzindo  falta  de  nexo  entre  os  fatos  narrados  e  a  pretensão 
deduzida em juízo.

Contudo,  verifico  que  o  pleito  de   fls.  86/87  atende às 
exigências do diploma processual e torna compreensível a pretensão veiculada. 
Isso porque,  embora o autor não tenha acostado planilha dos cálculos, o autor 
formulou  pedido  expondo  os  fatos  logicamente,  não  havendo  se  falar  em 
inépcia. 

Acresça-se  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem 
reiteradamente afirmado que “é apta a ser conhecida e submetida ao crivo do Poder  
Judiciário a petição inicial  que, mesmo de forma sucinta,  descreve objetivamente os  
fatos  e  articula,  de  forma  clara,  o  direito  subjetivo  pleiteado”  (EDcl  no  REsp 
670824/RJ - Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA - DJe 10/03/2008), bem 
como  que  “a  petição  inicial  só  deve  ser  indeferida,  por  inépcia,  quando  o  vício  
apresenta  tal  gravidade  que  impossibilite  a  defesa  do  réu,  ou  a  própria  prestação  
jurisdicional”  (REsp  193100/RS  -  Rel.  Ministro  ARI  PARGENDLER  -  DJ 
04/02/2002  p.  345),  optando,  sempre,  em  nome  do  princípio  da  economia 
processual e da instrumentalidade das formas.

Dito isto, rejeito a preliminar de inépcia.

Do mérito

As  razões  do  presente  recurso  restringem-se  apenas  ao 
alegado  excesso  de  execução,  sobre  o  qual  o  recorrente  afirma  ser 
imprescindível  a  remessa  dos  autos  à  contadoria  judicial  para  a  respectiva 
apresentação dos cálculos, sendo esta sua única insurreição.

Analisando a sentença de 1º grau, verifico que ainda não 
consta o valor do montante a ser ressarcido, não havendo se falar em excesso 
de execução. Observo também que na parte final da referida decisão, fl. 24V, 
consta  comando  judicial  determinando  a  remessa  dos  autos  à  contadoria 
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judicial para cálculo do débito,  razão pela qual o recurso não tem razão de 
existir.

Com efeito, é sabido que o interesse recursal deve existir 
no momento em que a decisão é proferida. Este se caracteriza pela necessidade 
da parte de ir ao juízo para alcançar a tutela pretendida, que deverá lhe trazer  
alguma utilidade do ponto de vista prático, o que não ocorre no caso em exame, 
tendo em vista que o apelante pretende o provimento judicial que já lhe foi  
concedido.

Nos  termos  do  art.  499  do  Código  de  Processo  Civil, 
admite-se  a  interposição  de  recurso  apenas  por  quem  tenha  interesse  na 
reforma da decisão, que decorre do prejuízo que possa ter acarretado à parte. 
Vejamos:

“Art.  499.  O  recurso  pode  ser  interposto  pela  parte  vencida,  pelo 

terceiro prejudicado e pelo Ministério Público.”

Embora este diploma processual tenha cuidado do tema 
juntamente com a legitimação para recorrer, o interesse em recorrer constitui 
outro  requisito  à  admissibilidade  dos  recursos,  malgrado  o  tratamento 
uniforme previsto no Código de Processo Civil.  Portanto, a esse requisito,  o 
recurso, para ser viável, deve ser necessário e útil ao recorrente, permitindo, 
assim, a melhoria de sua situação jurídica.

Nesse sentido colaciono julgados do STJ e desta Corte de 
Justiça:

ADMINISTRATIVO.  ATIVIDADE  DE  MANEJO  AMBIENTAL. 

ATRIBUIÇÃO CONFERIDA A BIÓLOGO MEDIANTE ANÁLISE 

DA  GRADE  CURRICULAR.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE 

RECURSAL.  1.  Não  se  pode  conhecer  do  Recurso  Especial, 

porquanto o decisum impugnado foi-lhe favorável:  consignou que 

somente  biólogo  que  tenha  formação  específica  na  área  e  haja 

cumprido grade curricular  que lhe confira  conhecimento específico 

está  apto  a  realizar  o  manejo  florestal.  2.  Não  existe  interesse 

recursal, resumido no binômio utilidade-necessidade, na obtenção 

de provimento judicial  que já  lhe foi concedido.  Dessa forma, o 
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presente  recurso não satisfaz  todos os requisitos  intrínsecos para 

sua admissibilidade. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ; REsp 

1.455.297; Proc. 2013/0279712-9; RS; Segunda Turma; Rel. Min. Herman  

Benjamin; DJE 30/06/2015) 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO 

PELO PRAZO DE 180 DIAS. PRORROGAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

AUSENTE O INTERESSE RECURSAL. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO. 1. Ausente o  interesse recursal quando a pretensão 

deduzida  no  Recurso  Especial  foi  devidamente  atendida  no 

julgamento do agravo de instrumento, uma vez que o tribunal de 

origem decidiu  nos  termos  das  razões  e  do pedido deduzido  no 

recurso ora em julgamento. 2. Recurso Especial não conhecido. (STJ;  

REsp 1.278.819; Proc. 2011/0220670-8; DF; Quarta Turma; Rel. Min. Luis  

Felipe Salomão; DJE 08/06/2015)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  DECISÃO  AGRAVADA 

CUMPRIDA  PELO  AGRAVANTE.  AUSÊNCIA  DE  NOVO 

DESPACHO  DO  JUIZ  SINGULAR.  FALTA  DE  INTERESSE 

RECURSAL.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO  AGRAVO  DE 

INSTRUMENTO.  DECISÃO  MANTIDA.  DESPROVIMENTO. 

Interesse  recursal  é  pressuposto  necessário  ao  conhecimento  de 

todo e qualquer recurso, no caso de sua ausência, o recurso não deve 

ser conhecido. Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

interno, para manter a decisão em todos os seus termos. (TJPB; AI 

2012929-52.2014.815.0000;  Terceira  Câmara Especializada Cível;  Relª 

Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 10/03/2015; Pág. 12) 

Sendo assim, considerando que a pretensão do recorrente 
(remessa dos  autos  à  contadoria  judicial  para  confecção dos  cálculos)  já  foi 
acolhida na sentença, induvidosa sua falta de interesse recursal.

Por  fim,  consoante  o  art.  557,  caput,   do  Código  de 
Processo  Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
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dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior.

Com  essas  considerações,  de  ofício,  NEGO 
SEGUIMENTO AO APELO, por ser manifestamente inadmissível, nos termos 
do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJPB, em 13 de julho de 2015. 

Ricardo Vital de Almeida
  Juiz convocado/Relator
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